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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

MINUTA
CONTRATO Nº. _______/2018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E ________________________________

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº. 3.384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº. 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Diretora-Geral, MARIA EVELINE FERNANDES BARRETO, portadora do CPF nº. 293.562.883-72, RG nº. 90003031352 - SSP-CE, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, _______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. ______________, sediada na ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​___________________________________________, Bairro ____________, CEP ____________ , neste ato representado por ___________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº._______- SSP/____ e CPF nº. _____________, adiante denominada CONTRATADA, RESOLVEM firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na Lei n° 10.520/2002, nos Decretos n° 3.555/2000 e 5.450/2005 e na Lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista a realização de certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, sob o nº. ____/2018 e no que consta do Processo Administrativo 147/2018, e condições constantes das cláusulas seguintes, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente contratação consiste na prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva em 11 (onze) elevadores e uma Plataforma de PPNE, com reposição total de peças, de forma contínua, em regime de empreitada por preço global, pelo período de 12(doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, na forma do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTRATO
2.1 São partes integrantes deste instrumento de Contrato, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº.  ___/2018 e seus anexos;

b) Proposta apresentada pela CONTRATADA.

2.1.1 Considera-se expressamente revogado o contido na Proposta apresentada pela CONTRATADA, que disponha em contrário ao estabelecido neste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DEFINIÇÕES TÉCNICAS

3.1. Manutenção: Conjunto de atividades exercidas com o objetivo de assegurar plena capacidade e condições de funcionamento contínua e confiável dos elevadores objeto deste CONTRATO.

3.2. Manutenção preventiva: Conjunto de ações programadas, desenvolvidas sobre um equipamento ou sistema, efetuadas dentro de uma periodicidade, através de inspeções sistemáticas, detecções e medidas necessárias para evitar falhas.
3.3. Manutenção corretiva: Manutenção não programada realizada para corrigir defeitos ou falhas no funcionamento dos sistemas ou equipamentos.

3.4. Programa de Manutenção: Plano de trabalho elaborado para cada tipo de equipamento ou para cada sistema, segundo determinada tecnologia, com discriminação pormenorizada dos serviços de manutenção e suas respectivas etapas, fases, seqüências ou periodicidade e com previsão das atividades de coordenação para execução desses serviços. 
CLÁUSULA QUARTA – DA ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	Lote Único
	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	QTD
	LOCAL

	Item 1
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Schindler, com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg, com 15 (quinze) paradas, modernizados em 2014 com instalação de Comando SECTRON, sistema VVVF, sensor de carga, sistema de voz, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável, fotocélula e emergência de incêndio. Ano de Instalação: 1996. Ano Modernização: 2013
	2
	TRT Sede Anexo II

	Item 2
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador de serviço da marca Schindler com capacidade para 6 (seis) pessoas ou 420 Kg, com 7 (sete) paradas, modernizados em 2014 com instalação de Comando SECTRON, sistema VVVF, sensor de carga, sistema de voz, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável fotocélula e emergência de incêndio.  Ano de instalação: 1996. Ano Modernização: 2013
	1
	TRT Sede Anexo II

	Item 3
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas, com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 8 (oito) paradas, modernizados em 2016, com instalação de Comando Infolev, modelo Genius, sistema VVVF, sensor de carga, sistema de voz, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, sistema de voz, emergência de incêndio. 
Ano de Instalação: 1989. Ano Modernização: 2016.
	2
	TRT Sede Anexo I

	Item 4
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas com capacidade para 10 (dez) pessoas ou 700 kg com 7 (sete) paradas, modernizados em 2016, com instalação de Comando Infolev, modelo Genius, sistema VVVF, sensor de carga, sistema de voz, cabine em aço inoxidável, porta dos pavimentos em aço inoxidável com abertura central, botões luminosos nas botoeiras, sistema de voz, emergência de incêndio.  
Ano de Instalação: 1981. Ano Modernização: 2016.
	2
	FAN – CENTRO

Ed. Manoel Arízio

	Item 5
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevadores da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 10 (dez) paradas, comando Excel (BB).  Ano de Instalação: 2007
	3
	FAN – Centro

Ed. Dom Helder

	Item 6
	Serviço de manutenção preventiva e corretiva, com reposição total de peças, de forma contínua, em elevador da marca Atlas Schindler com capacidade para dez pessoas ou 750 Kg com 12 (doze) paradas, comando Excel (BB). Ano de Instalação: 2007
	1
	FAN – Centro

Ed. Dom Helder

	Item 7
	Plataforma Hidráulica para acessibilidade, duas paradas, Modelo: BHD-2, 225 kg. Fabricante: Basic Elevadores.  Ano de Instalação: 2003
	1
	Ed. Anexo - FAN


4.1. Especificação técnica dos serviços: Serviços de manutenção preventiva e corretiva, de forma contínua, com fornecimento total de peças e acessórios preferencialmente originais, ou compatíveis que atendam as mesmas especificações dos equipamentos a que se destinam, em 11 (onze) elevadores e uma Plataforma de acessibilidade (conforme especificações acima), consistindo suas edificações e acessórios em casa de máquinas, caixas, poços e pavimentos, sendo:
4.1.1. Manutenção preventiva – Inspeção mensal, independentemente de solicitação por escrito pela Contratante, após aprovado programa de manutenção e cronograma pelos Fiscais do Contrato, por pessoal especializado, nos equipamentos das casas de máquinas, caixas, poços e pavimentos, incluindo os componentes elétricos/eletrônicos e mecânicos dos elevadores, procedendo à execução de testes, medições, lubrificação geral, ajustes e regulagens que forem necessários, limpeza de peças componentes do sistema, quadros de comando e fosso, a fim de proporcionar um funcionamento eficiente, seguro e econômico, apresentando relatório detalhado dos serviços e possíveis defeitos reparados. 
4.1.1.1. Deverá ser entregue mensalmente um relatório de manutenção preventiva para cada elevador contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) Hora, Data e local da execução dos serviços;

b) Relação dos procedimentos executados na ocasião da manutenção preventiva;

c) Relação de peças/serviços pendentes, caso existam;

d) Relação de peças substituídas;

e) Observações Gerais;

f) Informação acerca da Liberação ou interdição do elevador.

g) Nome dos técnicos envolvidos na execução dos serviços

h) Assinatura do responsável Técnico 

4.1.1.2. Programa mínimo de manutenção preventiva dos equipamentos: O conjunto de procedimentos listado a seguir impõe um limite mínimo para a execução da manutenção preventiva, não excluindo outros procedimentos e serviços necessários ao pleno funcionamento e segurança dos equipamentos. Adicionalmente, deverão ser observadas boas práticas de manutenção, recomendações e exigências dos fabricantes dos equipamentos e as normas Técnicas aplicáveis, em especial a Norma NBR NM 207/99. 
a) Mensalmente: 

a.1) Manter todo o sistema em boas condições de funcionamento e segurança;

a.2) Verificar os cabos de tração como fator de segurança;

a.3) Igualar as tensões dos cabos de tração; 

a.4) Verificar se os cabos estão lubrificados;

a.5) Verificar alinhamento das polias;

a.6) Verificar a distância entre o contrapeso e o amortecedor do poço;

a.7) Verificar as corrediças das guias ou roldanas dos cursores, assegurando uma operação silenciosa e manutenção das guias adequadamente lubrificadas;

a.8) Verificar as pressões das molas do freio eletromagnético bem como os contatos elétricos deste último;

a.9) Eliminar todo o resíduo de graxa/óleo da superfície de contato do tambor do freio;

a.10) Ajustar folga excessiva entre as sapatas e o disco do freio, em suas superfícies de contato;

a.11) Verificar desgaste das peças substituíveis dos freios eletromagnéticos;

a.12) No quadro de comando:

a.12.1) Verificar fixação dos contactores e ligações;
a.12.2) Verificar fixação dos blocos auxiliares;

a.12.3) Eliminar poeira existente interna e externamente;

a.12.4) Verificar placas, microprocessadores ou painéis eletrônicos completos do controle e do despacho;

a.12.5) Monitorar falhas através de interface homem/máquina;

a.12.6) Efetuar atualizações de software e hardware quando necessário;

a.12.7) Verificar e limpar interfones, botoeiras de comando e lanternas usando produtos recomendados pelo fabricante;
a.12.8) Efetuar entrada e saída de dados através de comunicação com o inversor do quadro de comando por meio de equipamento adequado;

a.13) Verificar e ajustar nivelamento dos carros nos andares;
a.14) Verificar e ajustar barras de segurança anti-esmagamento de portas e mecanismos de acoplamento à máquina operadora de porta. Lubrificá-los;

a.15) Remover poeira sobre barras, roldanas, contatos, soleiras e lubrificar onde necessário;

a.16) Conferir funcionamento dos botões de chamadas e display indicadores de direção;

a.17) Verificar e ajustar operadores de porta;

a.18) Substituir luminárias e reatores no interior das cabinas quando necessário;

a.19) Corrigir funcionamento das botoeiras e display indicadores das cabinas (coluna totem) substituindo placas, teclas sensitivas, luzes, intercomunicadores luzes de emergência, comando de abrir e fechar portas, inclusive em caso de dificuldade na visualização e identificação dos botões;

a.20) Verificar funcionamento dos indicadores de posição e direção (sonoro e luminoso);

a.21) Corrigir funcionamento nas barras de proteção eletrônica;

a.22) Limpar as faces internas das portas, aplicando produtos recomendados pelo fabricante;

a.23) Fazer todos os ajustes necessários na porta de cabina e contatos;

a.24) Remover lixo em toda a extensão das soleiras;

a.25) Proceder à limpeza geral das barras articuladoras e aplicação de óleo fino nas articulações;

a.26) Limpar os componentes do forro em aço e acrílico;

a.27) Fazer lubrificação dos ventiladores/exaustores e substituir buchas quando necessário;

a.28) Verificar funcionamento dos intercomunicadores das cabinas com a portaria e casa de máquinas;

a.29) Verificar ruídos anormais no interior da cabina em movimento e eliminar vibrações e/ou trepidações da mesma. O teste de conforto da cabina deverá ser efetuado por meio de sensor adequado (maleta Eva ou similar);

a.30) Remover poeira nas guias e estrutura do contrapeso e aplicar fina camada de querosene nas partes metálicas;

a.31) Corrigir folga excessiva entre as corrediças deslizantes do carro;

a.32) Efetuar limpeza completa do poço;

a.33) Verificar funcionamento dos limites de fins de curso;

a.34) Verificar aperto das porcas das bases dos amortecedores;

a.35) Limpar e lubrificar polia tensora do regulador de velocidade;

a.36) Limpar e ajustar cabos do limitador de velocidade.

b) Semestralmente:

b.1) Limpar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias das cabinas e de contrapeso;

b.2) Verificar e, se necessário, corrigir a velocidade dos carros a plena carga, meia carga e vazio;

b.3) Realizar teste simulado dos dispositivos do freio de segurança dos elevadores e acionar o sistema de segurança, ajustando as velocidades de desarme;

b.4) Testar os amortecedores dos carros e contrapesos;

b.5) Verificar o estado geral das correntes de compensação;

b.6) Verificar as máquinas de tração quanto a vibrações, ruídos, aquecimentos e fixações às bases.

b.7) Escovação e Lixamento das cabines, se necessário, a critério da Contratante.

c) Anualmente: Emitir Relatório de Inspeção Anual (R.I.A) circunstanciado, elaborado e assinado pelo responsável técnico, contendo fotos e descrição detalhada do estado de conservação de cada elevador, apontando as conformidades e não conformidades de acordo com as normas vigentes.

4.1.1.3. Todas as verificações deverão ser acompanhadas das devidas correções quando constatado qualquer deficiência ou desgaste considerável.
4.1.2. Manutenção corretiva – Serviços de regularização das anormalidades de funcionamento procedendo à substituição e/ou reparos às suas expensas, segundo critérios técnicos, dos componentes eletrônicos, elétricos e mecânicos necessários, liberando os equipamentos em condições normais e seguras de funcionamento. Os serviços de manutenção corretiva ocorrerão a cada solicitação de assistência técnica feita por algum dos fiscais do contrato, devendo a contratada obedecer aos seguintes prazos, contados da solicitação de assistência técnica:

a) Máximo de 30 (trinta) minutos para o atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes.
b) Máximo de 02 (duas) horas para início do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva.
c) Máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a conclusão dos reparos e liberação em condições normais de funcionamento.

4.1.2.1. Para atendimento aos chamados para manutenção corretiva e demais solicitações, a contratada deverá manter em seu estabelecimento pronto atendimento telefônico e por correio eletrônico. A cada solicitação de assistência técnica, a contratada deverá abrir uma Ordem de Serviço contendo data e hora, para efeito de controle dos prazos a que se refere o item acima. 
4.1.2.2 O encerramento da Ordem de Serviço somente será efetuado formalmente através de apresentação de formulário próprio de atendimento padrão contendo o número da Ordem de Serviço, a hora da abertura, campo em branco para preenchimento da hora da chegada ao local da execução dos serviços pelo Fiscal do Contrato, situação em que se encontrava o equipamento na hora da chegada, as medidas adotadas, peças e materiais utilizados e a situação final de funcionamento do equipamento que gerou a abertura da Ordem de Serviço.

4.1.2.3. A contratada deverá manter em seu estabelecimento serviços de emergência durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia, destinado ao atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para casos de acidentes, bem como para o atendimento de chamados para normalização inadiável do funcionamento dos elevadores. 
4.1.2.4. Quando for necessária a aquisição de peças, não disponíveis no mercado local, para prestação dos serviços relativos à manutenção corretiva, o prazo máximo para conclusão dos serviços será de 72 (setenta e duas) horas contados da abertura da ordem de serviço, mediante justificativa da contratada.   
4.1.3. Caso os serviços de manutenção não possam ser executados nas dependências do Tribunal ou Fórum Autran Nunes, o procedimento de retirada dos equipamentos ou componentes das dependências para reparos será de inteira responsabilidade da contratada, inclusive o ônus de transporte dos equipamentos para reparo em outro centro.

4.1.4. A utilização de peças similares ou compatíveis estará condicionada ao atendimento das condições estabelecida no item 8.16 da CLÁUSULA OITAVA.
4.1.5. A reposição de peças abrange todos os componentes, peças e insumos existentes nos elevadores, incluindo máquinas, limitadores de velocidade, cabos de tração, botões de chamada, display, quadros de comando, sensores, placas eletrônicas, componentes eletrônicos, mecânicos, estéticos, entre outros. 
4.1.6. A Contratada se obriga a manter escritório local, na região metropolitana de Fortaleza de forma a cumprir integralmente os prazos e demais obrigações contratuais de forma célere e eficaz. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser executados, sem ônus adicionais para o TRT 7ª Região - Anexos I e II, na Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota, Fortaleza - CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 07:00 às 18:00 horas; e no Fórum Autran Nunes – antiga e nova sede, respectivamente, na Av. Duque de Caxias, nº 1150 e Av. Tristão Gonçalves, 912  - Centro, Fortaleza – CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário entre 14:00 e 19:00. 
5.1.1 A contratada poderá executar serviços de ordem preventiva e corretiva fora dos dias e horários estabelecidos no item anterior apenas nos casos excepcionais, mediante justificativa e solicitação aos fiscais do contrato. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser prestados em conformidade com o disposto no item 4.1.2 da Cláusula Quarta. 

5.2. A prestação dos serviços se iniciará após a emissão da Ordem de Serviço.
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

6.1. O objeto deste certame será recebido mensalmente, em duas etapas:
6.1.1. Provisoriamente, pelos FISCAIS DA CONTRATAÇÃO, em até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da Nota Fiscal referente ao serviços prestados no período. Deverá ser entregue junto com a Nota Fiscal, a documentação relacionada no item 12.1 da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA e dos relatórios de manutenção preventiva e corretiva conforme CLÁUSULA QUARTA.

6.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo GESTOR DO CONTRATO, com base na verificação do trabalho feito pelos fiscais e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto alínea “b” do art. 73 da Lei nº. 8.666/93. 
6.2. Caso haja alguma documentação, de responsabilidade da contratada, pendente, irregular ou vencida o prazo estabelecido anteriormente será interrompido até sua regularização.

6.3. O recebimento definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade do material empregado ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste CONTRATO, verificados posteriormente.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, técnicos, prepostos ou representantes da contratada às dependências do TRT-7ª Região relacionadas à execução do contrato.
7.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela contratada.
7.3 Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.
7.4 Solicitar à contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato.
7.5 Afixar na porta do andar do elevador objeto de trabalho, quando da visita dos técnicos da contratada, as placas ou etiquetas de advertência “Elevador sob Assistência Técnica”, as quais deverão ser solicitadas pelo contratante à contratada sem qualquer ônus para aquele. As placas ou etiquetas de advertência deverão ser colocadas em TODAS as portas de pavimento de cada elevador em manutenção
7.6 Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os procedimentos empregados são adequados para garantir a segurança dos serviços.
7.7 Ordenar à contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações.
7.8 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA deste Termo.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste CONTRATO.
8.2 Estabelecer, por ocasião da assinatura do contrato, o programa de manutenção e cronograma das atividades estabelecidas neste CONTRATO a ser submetido a aprovação da contratante. 

8.3 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do contrato, conforme cronograma e plano de manutenção dos equipamentos aprovados pelos fiscais do contrato, devendo associar os mesmos aos métodos e procedimentos preconizados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, para conferir segurança a todos os usuários dos equipamentos em tela.

8.4 Executar os trabalhos com o mínimo de interferência no regular funcionamento das atividades realizadas no local.
8.5 Manter os equipamentos em condições normais de funcionamento e segurança, após realizados os reparos necessários.
8.6 Respeitar o sistema de segurança do contratante e fornecer todas as informações solicitadas por este.
8.7 Manter seus empregados e/ou prepostos, quando em serviço, devidamente identificados, mediante o uso permanente de crachás e uniformes.
8.8 Remover, após a execução dos serviços, toda a sujeira decorrente da execução.

8.9 Garantir que todas as atividades de manutenção sejam realizadas dentro dos padrões de qualidade, segurança e higiene, observando os requisitos da medicina do trabalho e prevenção contra incêndio, com ênfase no uso de ferramentas adequadas e instrumentos de aferição necessários.

8.10 Não transferir a terceiros por qualquer forma ou motivo (subcontratar ou subempreitar), nem mesmo parcialmente, os serviços objeto deste CONTRATO.

8.11 Afixar em plaquetas no interior de cada uma das cabines dos elevadores e em local de destaque plaqueta metálica com nome da empresa mantenedora e telefone para eventuais chamados com tamanho da fonte legível a 2 metros de distância.

8.12 Efetuar testes de segurança conforme legislação em vigor e normas da contratada.
8.13 Prestar os serviços de que trata este contrato nos dias e horários normais de funcionamento do órgão, entre 08:00 e 19:00h, ressalvada a possibilidade de efetuar serviços fora dos dias e horários normais, quando for previamente acordado entre as partes.
8.14 Fornecer, sem ônus adicionais para este Tribunal, todos os materiais e peças necessários à realização dos serviços de reparos, lubrificações e limpezas, inclusive lubrificantes, graxas, estopas, óleos, etc.

8.15 Fornecer a seus técnicos todos os produtos, ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços.
8.16 Nos casos de peças e componentes defeituosos, a contratada fará a substituição por novos e preferencialmente originais, ressalvado o item 8.16.2 desta CLÁUSULA, sem ônus adicional para contratante. 

8.16.1 Não serão aceitas peças ou componentes que apresentem qualquer indício de defeito parcial ou pré-utilização, inclusive remanufaturados ou recondicionados.

8.16.2 A utilização de peças e componentes não originais poderá ser admitida excepcionalmente, cabendo à CONTRATADA comprovar tecnicamente a total compatibilidade das peças com as originais, sem necessidade de adaptações, através de relatório elaborado pelo Responsável Técnico contendo as especificações técnicas detalhadas. A instalação só poderá ser realizada após autorização da Fiscalização.
8.16.3 A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano que peças não originais causem ao demais componentes do elevador.

8.16.4 As peças de caráter estético, tais como: piso, forro, painéis de aço das cabinas, iluminação, espelhos ou similares podem ser de fabricantes usuais de mercado, mantendo-se a qualidade dos materiais existentes. Também deverão ser fornecidas sem ônus adicional a contratante.
8.17 O Prazo máximo para fornecimento de peças será de: 

a) 24 (vinte e quatro) horas contados da observação da necessidade de sua reposição para aquisição no mercado local e;

b) 72 (setenta e duas) horas contados da observação da necessidade de sua reposição para aquisição fora mercado local, sujeito à comprovação.
8.18 A Fiscalização do contrato poderá, a seu critério, exigir a substituição da peça ou componente que julgue desgastado ou defeituoso nos termos do item 8.16 desta CLÁUSULA.
8.19 Apresentar certificado de treinamento da equipe técnica nos modelos de elevadores objeto deste CONTRATO, sempre que solicitado pelo Contratante.
8.20 Providenciar a imediata substituição, ante expressa manifestação dos fiscais do contrato, de qualquer de seus técnicos ou empregados encarregados pela execução dos serviços, que não apresentarem a necessária qualificação técnica para a execução do serviço.

8.21 Atender ao chamado do contratante nos prazos elencados nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 4.1.2 da CLÁUSULA QUARTA.
8.22 Concluir os reparos no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), contadas da abertura do chamado, ressalvado o disposto no item 4.1.2.4 da CLÁUSULA QUARTA.
8.23 Efetuar, no mínimo anualmente, inspeção nos elevadores, expedindo Relatório de Inspeção Anual – R.I.A. (anexando os relatórios semestrais de manutenção preventiva e corretiva, juntamente com exames e testes realizados durante o ano), elaborado e assinado pelo responsável técnico, que fará o respectivo registro de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA.

8.24 Entregar ao Contratante o R.I.A. acima referido, com sua ART respectiva, para a pronta exibição à fiscalização dos órgãos competentes, sempre que solicitado. 

8.25 Registrar junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado do Ceará – CREA – CE, até 10 dias após a assinatura do contrato, documento de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços de manutenção objeto deste CONTRATO.  
8.25.1 Em atendimento a Resolução CONFEA Nº 336 de 27/10/1989-  Art. 5º § 2, por se tratar de serviço em prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias, somente serão aceitas  ART emitida pelo CREA – Ceará. 

8.26 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
8.27 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com este Regional.
8.28 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
8.29 Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação.
8.30 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

8.31 Aceitar a glosa ou suspensão do valor referente a prestação do serviço de manutenção no elevador, durante o período em que o equipamento for retirado de operação ou tenha seu uso suspenso temporariamente, durante a execução de obras, modernização ou outra motivação, a critério da contratante.

8.32 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do MTE;

8.33 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;

8.34 Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.35 Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE;

8.36 Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012;

8.37 Assegurar, durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão;
8.38 Indicar formalmente (mediante comunicação escrita) PREPOSTO e substituto eventual, para gestão administrativa do contrato;

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A gestão e a fiscalização da contratação caberão aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.
9.1.1. A CONTRATANTE poderá designar outro gestor/fiscal, quando conveniente, mediante Portaria, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à CONTRATADA, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
9.2. Em qualquer das hipóteses acima previstas, caberá ao Gestor/Fiscal do Contrato comunicar à CONTRATADA da sua designação.

9.3. Os gestores e fiscais designados exercerão, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

9.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

9.5. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.
9.6. À fiscalização compete, entre outras atribuições:

a) Acompanhar a execução dos serviços com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do Contrato;

b) Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

c) Realizar todos os atos previstos como responsabilidade da fiscalização, bem como aqueles que no transcorrer de contrato se fizerem necessários, zelando pela sua boa execução.

d) Comunicar à Administração qualquer fato relevante que obste a execução deste contrato ou o perfeito exercício de suas obrigações como fiscal.

e) Atestar mensalmente a nota fiscal/fatura e encaminhá-las para pagamento. 

f) Ordenar à Contratada a correção, refazimento ou reconstrução das partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

g) Encaminhar à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças o documento que relacione as ocorrências que impliquem em penalidades a serem aplicadas à Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, se praticar alguma das seguintes ações:

a) apresentar documentação falsa;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) deixar de entregar documentação exigida no contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

f) fizer declaração falsa;

g) cometer fraude fiscal.

10.2. O atraso injustificado no atendimento de eventuais chamados para liberar pessoas retidas em cabines ou para caso de acidentes (item 4.1.2, alínea “a” da CLÁUSULA QUARTA) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) a cada fração igual ou inferior a 15 (quinze) minutos, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso, limitado a 10% do valor mensal da contratação.

10.3. O atraso injustificado no início da prestação do serviço de regularização das anormalidades de funcionamento ou na conclusão dos reparos (item 4.1.2, alíneas “b” e “c” da CLÁUSULA QUARTA) sujeitará a contratada à multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) por hora, calculada sobre o valor mensal do item cujo serviço foi prestado com atraso, limitado a 10% do valor mensal da contratação por ocorrência.

10.4. Além das sanções previstas acima, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato. 

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada. 

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor mensal da contratação, para os demais casos de descumprimento às obrigações estabelecidas neste CONTRATO.

10.5. Se o atraso de que trata os itens anteriores ultrapassar o prazo de 10 dias, a Administração poderá entender pela inexecução total do contrato.

10.6. A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

10.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e será descontada da respectiva Nota Fiscal.
10.8. As penalidades decorrentes dos itens acima serão, obrigatoriamente, registradas, no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 Dá-se a este contrato o Valor Mensal de R$.......... (...........................) e Anual de R$ ........  (...............................................), conforme planilha(s) orçamentária(s) anexa(s).
11.2. No preço estão inclusas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do serviço. 

11.3. Extrapolado o período de 12 (doze) meses, contados da data limite da apresentação da proposta, poderá este Contrato sofrer reajuste, tendo por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, mediante prévio e expresso requerimento da CONTRATADA e verificadas as condições de mercado. Na hipótese de suspensão, extinção e/ou vedação do uso do índice de atualização do preço deste Contrato, fica desde já eleito o índice que oficialmente vier a substituí-lo, ou o que melhor reflita a variação dos custos do período, acordado entre as partes como índice substitutivo a vigorar.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade da Contratada com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Municipal e Regularidade Trabalhista.

12.2 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser obtida por este órgão através de consulta ao SICAF ou aos sítios em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar as informações respectivas.
12.3. A CONTRATADA deverá indicar, no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta de titularidade da CONTRATADA onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

12.4 Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

12.5 Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

12.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas, na forma da I.N. n° 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

I = (TX/100) 

         365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da rubrica 3390 39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.122.0571.4256.0023 - APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. Nota de Empenho nº ................

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA VIGÊNCIA
14.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1 O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente Contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.
15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Procedimento Administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3 - A rescisão de que trata o item 15.1, exceto quando se tratar de caso fortuito, força maior ou razões de interesse público, acarretará a retenção dos créditos decorrentes deste contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

   CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

16.1 O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666/93.

16.2 Qualquer modificação ou alteração no presente Contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste instrumento de Contrato, salvo hipótese de alterações relativas à fiscalização.
16.3 Os termos aditivos são partes integrantes deste Contrato, como se nele estivessem transcritos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - Quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações assim como a entrega do serviço para fins de recebimento provisório deverão ser encaminhados por escrito ao fiscal do contrato, o qual promoverá as medidas subsequentes necessárias.
17.2 Este Contrato administrativo regula-se pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1 De conformidade com o disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, o presente Contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1 Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Fortaleza - CE, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas e acordadas, as partes assinam o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal.

                                      Fortaleza,       de                                  de  2018.
MARIA EVELINE FERNANDES BARRETO

DIRETORA-GERAL
CONTRATADA

CONTRATANTE
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